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Da antinomia aparente na apresentação da 
declaração de ausência de movimentação 
de recursos nas prestações de contas 
anuais partidárias

Juliana de Freitas Dornelas e Leandro Barbosa Silva

Resumo

O presente trabalho tem como objeto a declaração de ausência de movimentação 

de recursos introduzida pela Lei n. 13.165/2015 e por objetivo a análise da sua juri-

dicidade diante das normas que regem os partidos políticos e a prestação de contas 

anual. A vertente metodológica utilizada é a jurídico-dogmática, adotando-se, dentro 

da concepção alexyana, a perspectiva do participante para aferir, por meio do estudo 

da legislação, da doutrina e jurisprudência pertinentes, se o objeto do presente traba-

lho é proibido ou permitido pelo ordenamento jurídico brasileiro. O trabalho conclui 

que a admissão da declaração de ausência de movimentação de recursos não pode ser 
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Abstract

13,165/2015, and aims at analyzing the legality in accordance with the rules governing 
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political parties and their annual accountability. The legal-dogmatic methodological 

approach is used, adopting – within Robert Alexy’s conception – the participant’s 

perspective to measure whether this study object is prohibited or allowed by the 

Brazilian legal system, through study of relevant legislation, doctrine and jurisprudence. 

Keywords: 

Introdução

Devido aos frequentes escândalos de corrupção destacados pela 
imprensa nacional e estrangeira, o +nanciamento dos partidos polí-
ticos no sistema eleitoral brasileiro extrapolou, na última década, 
o espaço historicamente a ele reservado (debates entre agentes 
políticos e pessoas diretamente envolvidas no processo eleitoral, 
bem como colunas e espaços políticos da imprensa) e alcançou as 
discussões cotidianas travadas entre pessoas sem nenhuma exper-
tise técnica, mas interessadas e preocupadas com a legitimidade do 
processo eleitoral.

Nesse contexto, considerando as várias modi+cações no pro-
cesso eleitoral implementadas pela Minirreforma eleitoral de 
2015, introduzida pela Lei 13.165, de 29 de setembro de 2015, o 
presente trabalho trata da dispensa da obrigatoriedade da pres-
tação de contas pelos órgãos partidários municipais, exigindo, 
em contrapartida, a apresentação da declaração de ausência de 
movimentação de recursos no período por parte dos responsáveis 
partidários.

Por meio da análise das normas jurídicas que regem o funciona-
mento dos órgãos partidários no ordenamento jurídico brasileiro, 
bem como o dever constitucional de prestação de contas à Justiça 
Eleitoral, analisa-se a juridicidade da apresentação de declaração 
de ausência de movimentação de recursos. Pretende-se, portanto, 
veri+car se é possível juridicamente a um órgão partidário munici-
pal, atendendo todas as normas jurídicas pertinentes, não possuir 
movimentação de recursos, +nanceiros ou estimáveis em dinheiro, 
durante a sua vigência.
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Para tanto, será analisado o instituto da prestação de contas 
anual partidária, como instrumento de controle do +nanciamento 
político adotado pelo Brasil e por várias democracias modernas no 
mundo, abordando a evolução histórica dessa prestação para anali-
sar se a introdução da dispensa da obrigatoriedade de apresentação 
da prestação de contas pelos órgãos partidários municipais se com-
patibiliza com as reformas realizadas ao longo do tempo.

Posteriormente, adotando-se, desde a concepção alexyana, a pers-
pectiva metodológica do participante1, o presente trabalho analisa 
a legislação eleitoral, em conjunto com a interpretação dada pela 
doutrina e jurisprudência, com o objetivo de aferir se a apresentação 
da declaração de ausência de movimentação de recursos deve ser 
considerada uma forma simpli+cada de prestação de contas.

Da prestação de contas anual partidária

A prestação de contas é o instituto adotado para garantir a 
transparência da contabilidade e +nanças dos partidos políticos. 
É pela análise da prestação de contas que a Justiça Eleitoral e 
a sociedade têm acesso às informações acerca da utilização dos 
recursos oriundos de fundo partidário, bem como de recursos 
de outras naturezas dos partidos políticos. Trata-se, portanto, de 
importante instrumento de controle do +nanciamento dos parti-
dos políticos.

Segundo levantamento realizado pelo Instituto Internacional 
para la Democracia y la Asistencia Electoral, organização não 
governamental voltada aos estudos partidários e eleitorais, dos 180 
países cobertos pela pesquisa, 129 exigem que os partidos políticos 
prestem informações regularmente acerca de suas +nanças.

Segundo Magnus Ohman (2015, 30, tradução nossa), “a pedra 
angular de todo sistema regulador do +nanciamento político 
requerer que todos os envolvidos na política informem de que 
forma o dinheiro é arrecadado e gasto”. Nesse sentido, a presta-
ção de contas possui dois objetivos principais: ajudar a conseguir 
transparência, permitindo aos cidadãos tomar decisões conscien-
tes no momento do voto e facilitar a +scalização do cumprimento 

1. Acerca das perspectivas metodológicas do participante e do observador, conferir 
Andrade Neto (2016).
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das normas sobre os limites e proibições acerca das doações e 
gastos partidários.

Visando à compreensão contextualizada do instituto das pres-
tações de contas partidárias, reputa-se enriquecedor analisar a sua 
evolução histórica.

Breve histórico da prestação de contas anual

Desde o início da regulamentação do processo de prestação de 
contas, com o Código Eleitoral de 1950, veri+ca-se a preocupação 
do legislador em disciplinar a arrecadação de recursos pelos parti-
dos políticos, ao barrar as doações de fontes vedadas, podendo citar 
como exemplo o recebimento de recursos estrangeiros (art. 145).

Estabeleceu-se regras sobre a movimentação +nanceira dos par-
tidos, tendo sido imposto a obrigação aos partidos de constar em 
seus estatutos a +xação do máximo que cada candidato poderia 
despender na eleição, além de ser identi+cada a origem das receitas 
na escrituração contábil do partido.

Logo após a promulgação do Código Eleitoral em vigor (Lei 
4.737/1965), a Lei 4.740/1965 estabeleceu a obrigatoriedade dos 
partidos políticos prestarem contas, sob pena de perda de cotas do 
fundo partidário recém-criado à época.

A obrigação de prestação de contas à Justiça Eleitoral por 
parte dos órgãos partidários foi objeto de atenção parte do Poder 
Constituinte originário, o qual prescreveu no artigo 17, III, da 
Constituição da República de 1988:

Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de parti-
dos políticos, resguardados a soberania nacional, o regime democrá-
tico, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana 
e observados os seguintes preceitos: [...] III – prestação de contas à 
Justiça Eleitoral. (Brasil, 1988)

O legislador ordinário, regulamentando o dispositivo cons-
titucional supracitado, determinou o dever de prestar contas à 
Justiça Eleitoral anualmente, conforme prescrição do artigo 32 da 
Lei 9.096, de 19 de setembro de 1995.

A Resolução 21.841, de 22 de junho de 2004, do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), regulamentou a prestação de contas 
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anual dos partidos políticos e padronizou as prestações de con-
tas, inclusive tornando obrigatória a abertura de conta bancá-
ria. A presença de um pro+ssional de contabilidade tornou-se 
obrigatória.

Vale destacar que a referida resolução estabelecia que a ausência 
de recursos +nanceiros não justi+caria a prestação de contas sem 
movimento e implicava ao partido registrar todos os bens e servi-
ços estimáveis em dinheiro recebidos em doação, utilizados em sua 
manutenção e funcionamento.

O regime estabelecido por esse diploma normativo seguiu-se 
por quase dez anos, sem maiores alterações, até a expedição da 
Resolução 23.432, de 16 de dezembro de 2014, do TSE, que modi-
+cou de forma considerável a prestação de contas partidárias. Nesse 
diploma, dentre várias alterações de natureza procedimental, des-
taca-se a regulamentação da natureza jurisdicional da prestação de 
contas, implementação realizada pela Lei 12.034/2009, e a previ-
são da obrigação de representação dos interessados por advogado. 
Menos de um ano após a regulamentação das prestações de contas 
anuais, o TSE, em consequência do julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 4.650 pelo Supremo Tribunal Federal e do 
subsequente advento da Minirreforma eleitoral de 2015, implemen-
tada pela Lei 13.165/2015, expede a Resolução 23.464, de 17 de 
dezembro de 2015, que exige, novamente, o instrumento de man-
dato como peça obrigatória.

Entre várias modificações introduzidas pela mencionada 
lei, merece ser pontuado que, embora essa minirreforma tenha 
imposto severos e impositivos limites ao +nanciamento das cam-
panhas eleitorais, no que tange à arrecadação de recursos +nan-
ceiros e aos gastos eleitorais (Caggiano, 2017, 11), esse diploma 
legal, contrariando toda evolução histórica de maior +scalização 
das contas partidárias e maior transparência, estabeleceu a hipó-
tese menos rígida quanto à apresentação da prestação de contas à 
Justiça Eleitoral, introduzindo a declaração de ausência de movi-
mentação de recursos.

Da declaração de ausência de movimentação de recursos

A Lei 13.165/2015 introduziu o parágrafo 4º no artigo 32 da Lei 
9.096/1995, que assim dispõe:
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Art. 32. O partido está obrigado a enviar, anualmente, à Justiça 
Eleitoral o balanço contábil do exercício +ndo, até o dia 30 de abril 
do ano seguinte. 

[...]
§ 4º Os órgãos partidários municipais que não hajam movimen-

tado recursos +nanceiros ou arrecadado bens estimáveis em dinheiro 
+cam desobrigados de prestar contas à Justiça Eleitoral, exigindo-se 
do responsável partidário, no prazo estipulado no caput, a apresen-
tação de declaração da ausência de movimentação de recursos nesse 
período. (Incluído pela Lei 13.165/2015). (Brasil, 1995)

O legislador ordinário inova o ordenamento jurídico ao admitir 
a possibilidade de dispensa da prestação de contas anual do órgão 
partidário municipal, uma vez que o texto constitucional, como já 
foi visto, é silente quanto a essa possibilidade.

Percebe-se que a Corte Eleitoral, imbuída de interpretação 
sistemática, na qual o dispositivo normativo a ser interpretado 
é tomado dentro de um “[...] organismo jurídico, um sistema de 
preceitos coordenados ou subordinados, que convivem harmonica-
mente [...]” (Barroso, 2006, 136), compreende a apresentação da 
declaração de ausência de movimentação de recursos como uma 
forma de prestação de contas.

Nesse sentido, segundo o Ministro do TSE, Henrique Neves da 
Silva, em que pese a dubiedade dos termos empregados na nova 
norma, “[...] considerou-se que a previsão da entrega da declaração 
de ausência de movimentação de recursos no período estabelece, em 
verdade, uma forma simpli+cada de prestar contas.” (Brasil, 2015).

Assim, visando delimitar o objeto do presente trabalho, ou seja, 
qual o conteúdo da declaração ora analisada, faz-se necessário per-
quirir sobre o dever de prestar contas por parte dos partidos polí-
ticos a +m de veri+car se a apresentação da declaração de ausência 
de movimentação de recursos deve ou pode ser considerada uma 
forma simpli+cada de prestação de contas anual partidária.

Do dever de prestar contas: a diferença entre prestação de 
contas e manutenção de escrituração contábil

Como já foi tratado, o dever de prestação de contas à 
Justiça Eleitoral por parte dos partidos políticos é preceito 
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constitucional, previsto no artigo 17, inciso III, da Constituição 
da República de 1988.

Também já foi dito que esse dever foi regulamentado pelo legis-
lador ordinário, consistindo na apresentação anual do balanço con-
tábil do exercício +ndo até 30 de abril do ano seguinte.

Segundo Alvim (2016), a obrigação de prestação de contas é 
muito importante “para a saúde democrática e partidária”. Ainda, 
segundo o autor,

[...] a partir do balanço e da escrituração que o acompanha, a 
Justiça Eleitoral exerce a +scalização da prestação de contas dos par-
tidos e das despesas de campanha eleitoral, devendo atestar se elas 
reKetem adequadamente a real movimentação +nanceira e os gastos e 
recursos aplicados nas campanhas eleitorais [...]. (Ibidem, 240)

O TSE, por sua vez, ao regulamentar a prestação de contas anual 
prescreve que será composta, entre outras peças obrigatórias pre-
vistas no artigo 29 da Resolução 23.464/2015 desse tribunal, pela 
escrituração contábil digital. Percebe-se, assim, que a escrituração 
contábil é uma das peças obrigatórias que compõem a prestação de 
contas anual partidária.

Acerca da escrituração contábil, dispõe o artigo 30 da 
Lei 9.096/1995 que os partidos políticos devem “[...] manter escri-
turação contábil, de forma a permitir o conhecimento da origem de 
suas receitas e a destinação de suas despesas” (Brasil, 1995).

Note-se que não há qualquer menção no texto legal desobri-
gando o órgão partidário municipal que não tenha movimentado 
recursos +nanceiros ou bens estimáveis em dinheiro a manter escri-
turação contábil. A mesma obrigação se encontra regulamentada 
pela Resolução TSE 23.464/2015, e acrescenta, no artigo 25, que 
tal escrituração deve estar sob responsabilidade de pro+ssional de 
contabilidade habilitado, que permita a aferição da origem de suas 
receitas e a destinação de seus gastos, bem como de sua situação 
patrimonial. Aduz, ainda, que “os órgãos partidários, em todas as 
esferas, são obrigados a adotar escrituração contábil digital, inde-
pendentemente da existência ou não da movimentação +nanceira 
de qualquer natureza de recurso” (Brasil, 2015). Para tanto, o refe-
rido diploma normativo, em seus artigos 26 a 27, dispõe que essa 
escrituração compreende os livros Razão e Diário, sendo que este 
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último deverá ser autenticado no registro público competente da 
sede do órgão partidário.

Constata-se, assim, que a dispensa introduzida pela Minirreforma 
eleitoral, por meio da Lei 13.165/2015, restringe-se, apenas, ao 
dever de prestar contas à Justiça Eleitoral, sendo mantido, contudo, 
o dever de todos os órgãos partidários, de todas as esferas federati-
vas mesmo que não tenham movimentação +nanceira, de qualquer 
natureza, de manter a escrituração contábil.

Da antinomia presente na declaração de ausência de movimentação de 
recursos

Pelo exposto nas seções anteriores do presente trabalho, resta 
claro que a obrigação de manter escrituração contábil não se con-
funde com a obrigação de prestar contas à Justiça Eleitoral. Assim, 
mesmo que se interprete a declaração de ausência de recursos +nan-
ceiros como prestação de contas simpli+cada, posto que sem movi-
mento (zerada), ainda subsiste a obrigação do órgão partidário a 
manter escrituração contábil.

Constata-se, portanto, a presença de incompatibilidade entre a 
possibilidade de apresentação de declaração de ausência de movi-
mentação de recursos (art. 32, §4º da Lei 9.096/1995) e a obrigação 
de manutenção de escrituração contábil (art. 30 dessa lei).

Compreende-se que a legislação eleitoral prescreve obrigações 
aos órgãos partidários que inviabilizam o seu funcionamento com 
ausência de movimentação de recursos.

A escrituração contábil não é realizada sem custos para o órgão 
partidário, posto que exige ser efetuada por pro+ssional habili-
tado (artigo 4º, IV, da Resolução TSE 23.464/2015), além de ser 
registrado o livro Diário no registro público competente (artigo 4º, 
inciso IV, dessa resolução). Esse é o entendimento da jurisprudência 
vigente:

Prestação de contas. Partido político. Exercício de 2008. Os livros 
Razão e Diário, este último devidamente autenticado no ofício civil, 
relativos ao exercício +nanceiro em exame, devem acompanhar a 
prestação de contas anual do partido político à Justiça Eleitoral. Os 

livros, encadernados, conforme as normas de contabilidade, devem 

conter o nome e a assinatura do contabilista responsável. Ausência 
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de formalidades exigidas pela legislação. As irregularidades ensejam 

desaprovação da prestação de contas. Precedente deste Tribunal. 

Existência de recursos de origem não identi%cada na prestação de 

contas. O conjunto de irregularidades afasta a aplicação dos princí-
pios da razoabilidade e da proporcionalidade. Contas desaprovadas. 
(Minas Gerais, 2011, grifos nossos)

Assim, admitir a possibilidade da apresentação da declaração de 
ausência de movimentação de recursos por parte de órgãos partidá-
rios municipais que não tenham movimentado recursos +nanceiros 
ou bens estimáveis em dinheiro é permitir o seu funcionamento sem 
a obrigatoriedade de manter escrituração contábil, contrariando o 
disposto no artigo 30 da Lei 9.096/1995.

Salienta-se que a obrigação de manutenção de escrituração con-
tábil decorre da natureza jurídica dos partidos políticos, uma vez 
que o artigo 44, V, do Código Civil determina, expressamente, que 
as agremiações partidárias são pessoas de direito privado. Essa 
escrituração contábil é o instrumento que permite mensurar, +s-
calizar e analisar todas as +nanças da instituição (Lagioia, 2012).

Outro aspecto que merece destaque se refere à obrigação dos 
partidos políticos em manter contas bancárias abertas, nos termos 
do artigo 6º da Resolução TSE 23.464/2015.

Os partidos políticos possuem como fonte de receitas, entre 
outras prescritas no artigo 6º da Resolução TSE 23.464/2015, as 
doações ou contribuições de pessoas físicas destinadas à constitui-
ção de fundos próprios, as quais devem obrigatoriamente tramitar 
em conta bancária especí+ca (art. 39, §3º, da Lei 9.096/1995).

As doações privadas são um ponto polêmico e controvertido do 
+nanciamento político, sendo consideradas por muitos como “[...] 
fonte da corrupção endêmica e de todas as mazelas da nossa polí-
tica e Administração Pública [...]” (Gomes, 2015, 97).

Os valores transferidos por parte dos doadores particulares reve-
lam intenções que se inserem no contexto eleitoral. Por esse motivo, 
e por ser possível a dependência das agremiações partidárias a essas 
intenções, bem como a inKuência dos doadores na vida partidá-
ria, essa fonte de receita é objeto de maior regulação (Santano, 
2016, 68), devendo tramitar em conta bancária.

A exigência de abertura de conta bancária se justi+ca pela pró-
pria natureza das doações privadas. Tratam-se de valores que são 
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transferidos aos órgãos partidários de forma voluntária, sendo 
que a inexistência da conta bancária inviabilizaria o direito dos 
cidadãos à participação no +nanciamento político, na forma esta-
belecida pela legislação vigente: por meio de cheques cruzados e 
nominais ou de transferência eletrônica de depósitos; ou depósitos 
em espécie devidamente identi+cados (Brasil, 1995). A ausência de 
abertura e manutenção de conta bancária para esses +ns poderia 
ensejar a prática do denominado “caixa dois” ou do recebimento 
de recursos de origem não identi+cada.

Cabe destacar, ainda, que o próprio procedimento estabelecido 
pela Resolução TSE 23.464/2015 para processamento da denomi-
nada “prestação de contas simpli+cada” prescreve em seu artigo 45, 
inciso VIII, alínea “a”, a análise dos extratos bancários, a +m de se 
constatar a ausência de movimentação +nanceira. Ora, é certo que 
o dever de manutenção de conta bancária também enseja gastos 
por parte do órgão partidário, uma vez que não há na legislação 
eleitoral previsão para gratuidade desse serviço prestado por parte 
das instituições bancárias, a exemplo das contas bancárias abertas 
para movimentação de recursos em campanhas eleitorais (art. 22, 
§1º, inciso I, da Lei 9.504, de 30 de setembro de 1997).

Ademais, as cortes eleitorais têm decidido pela necessidade de 
manutenção de contas bancárias:

Recurso Eleitoral. Prestação de Contas anual de Partido Político. 

Exercício de 2014. Ausência de abertura de conta bancária. Sentença de 

desaprovação das contas com base na Resolução TSE nº 23.432/2014. 

Determinação de suspensão do repasse de novas cotas do fundo 

partidário sem indicação do período. Aplicação da Resolução TSE 

nº 21.841/2004 (Art. 67, caput, da Res. TSE nº 23.432/2014 e art. 

65, §3º, I, da Res. TSE nº 23.464/2015). Irregularidade insanável. 

Desaprovação das contas mantida, embora por fundamento legal 

diverso. Recurso desprovido. Fixação da sanção de suspensão do 

repasse das cotas do fundo partidário, de ofício, pelo período de seis 

meses. (São Paulo, 2017)

Recurso eleitoral. Prestação de contas anual de partido político. 

Exercício +nanceiro de 2015. Contas julgadas não prestadas pelo 

Juízo a quo. Suspensão do recebimento de cotas do fundo partidário. 

Suspensão do registro do órgão partidário.



Paraná Eleitoral: revista brasileira de direito eleitoral e ciência política 371

[...]
Mérito. Exercício +nanceiro de 2015. Não abertura de conta ban-

cária. Pretensão de aprovação das contas em virtude da declaração de 
ausência de movimentação de recursos +nanceiros ou arrecadação de 
bens estimáveis em dinheiro, mediante aplicação do disposto no § 3º 
do art. 28 da Resolução nº 23.464/2015/TSE. Não acolhimento. Nos 
termos do caput do art. 65 da Resolução nº 23.464/2015/TSE, as dis-
posições previstas naquela Resolução não atingem o mérito dos pro-
cessos de prestação de contas relativos aos exercícios anteriores ao de 
2016, nos quais se inclui o exercício de 2015. Neste caso, as prestações 
de contas devem ser examinadas de acordo com as regras previstas na 
Resolução nº 23.432/2014/TSE. Órgão partidário que, em relação a 
2015, não abriu contas bancárias e, consequentemente, não apresen-
tou à Justiça Eleitoral, juntamente com a própria prestação de contas, 
a relação das contas bancárias, a conciliação bancária e os extratos 
bancários demonstrativos da existência ou ausência de movimentação 
+nanceira, em afronta ao art. 6º e ao art. 29, inciso II, § 1º, incisos III, 
IV e V, da Resolução nº 23.432/2014/TSE. Julgamento de não presta-
ção das contas. Correção. Inteligência do art. 45, inciso V, alíneas “a” 
e “b”, e 47, § 2º, da Resolução nº 23.432/2014/TSE. Recurso despro-
vido. (Minas Gerais, 2016)

Portanto, admitir a possibilidade da apresentação da declaração 
de ausência de movimentação de recursos por parte de órgãos parti-
dários municipais que não tenham movimentado recursos +nancei-
ros ou bens estimáveis em dinheiro é permitir o seu funcionamento 
sem a abertura e manutenção de contas bancárias, contrariando o 
disposto no artigo 39, §3º, da Lei 9.096/1995 e inviabilizando o 
exercício do direito à participação do +nanciamento político por 
parte dos cidadãos interessados.

Da solução da antinomia apresentada: a não consideração da declaração 
de ausência de movimentação de recursos como forma de prestação de 

Segundo Humberto Ávila (2006, 130-1), “[...] a ponderação de 
bens consiste num método destinado a atribuir pesos a elementos 
que se entrelaçam, sem referência a pontos de vista materiais que 
orientem esse sopesamento [...]”.
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A antinomia apresentada (declaração de ausência de movimenta-
ção de recursos versus deveres legais impostos aos órgãos partidá-
rios municipais) pode ser solucionada pelo método da ponderação, 
devendo ser considerados os valores constitucionais que envolvem 
as normas em situação de incompatibilidade, no caso, o dever dos 
partidos políticos de prestar contas à Justiça Eleitoral.

Segundo Daniel Sarmento (2001, 55),

o método da ponderação de bens está intimamente ligado ao prin-

cípio da hermenêutica constitucional da “concordância prática”, o 

qual, na dicção de Canotilho, “impõe a coordenação e combinação 

dos bens jurídicos em conKito ou em concorrência de forma a evitar o 

sacrifício (total) de uns em relação aos outros”.

Nesse sentido, a apresentação de declaração de ausência de 
movimentação de recursos não pode ser considerada como forma 
simpli+cada de prestação de contas, uma vez que, além de encer-
rar em si uma incompatibilidade com outros deveres dos órgãos 
partidários apontados no trabalho, obriga a manter a escrituração 
contábil (art. 30 da Lei 9.096/1995) e a abertura e manutenção de 
contas bancárias (art. 39, §3º, dessa lei), sacri+cando por completo 
o dever partidário de prestar contas (art. 17, III, da Constituição 
da República).

Cabe, ainda, destacar que o legislador ordinário por meio da 
mencionada Minirreforma eleitoral de 2015, implementada pela 
Lei 13.165/2015, previu expressamente a prestação de contas 
simpli+cada. Contudo, esse instituto somente opera no âmbito 
das prestações de contas de campanhas eleitorais, reguladas pela 
Lei 9.504/1997.

Acerca dessa prestação de contas, Denise Schlickmann destaca 
que a legislação tratou de estabelecer o seu conteúdo mínimo (art. 
28, §10, da Lei 9.504/1997), uma vez que a “simpli+cação das con-
tas não importa na omissão de declaração de receitas ou gastos 
eleitorais à Justiça Eleitoral” (Schlickmann, 2016, 406).

A prestação de contas simpli+cada refere-se, tão somente, à aná-
lise informatizada e simpli+cada da prestação de contas, ou seja, no 
sistema de prestação de contas de campanha são incluídas todas as 
informações exigidas na prestação de contas regular.
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Há, inclusive, a possibilidade de conversão da análise de pres-
tação de contas simpli+cada para o rito ordinário (art. 62 da 
Resolução TSE 23.463/2015).

De fato, simpli+car o conteúdo das informações a serem presta-
das (recursos +nanceiros ou estimáveis em dinheiro arrecadados, 
gastos realizados, extratos bancários etc.) não pode acarretar pre-
juízo à efetividade do controle a ser realizado no +nanciamento 
político-partidário.

Não se nega a realidade de grande parte dos órgãos partidá-
rios municipais que funcionam, muitas vezes, sem sede própria e 
à custa de doações +nanceiras de seus dirigentes partidários e de 
doações estimáveis em dinheiro de prestadores de serviços (advo-
catícios e contábeis).

O que se pretende no presente trabalho é ressaltar que essas 
informações devem constar nas prestações de contas anuais parti-
dárias, sob pena de esvaziamento do dever constitucional de presta-
ção de contas (art. 17, III, da Constituição da República) e alcance 
dos objetivos das prestações de contas já mencionados: ajudar a 
conseguir transparência, permitindo aos cidadãos tomarem deci-
sões conscientes no momento do voto; e facilitar a +scalização do 
cumprimento das normas sobre os limites e proibições acerca de 
doações e gastos partidários (Ohman, 2015, 30).

Diante da escassez de recursos humanos de que dispõe a Justiça 
Eleitoral para análise do grande volume de prestação de contas 
proporcionado, em grande medida, pelo sistema eleitoral adotado 
(sistema de lista aberta), é fundamental a simpli+cação dos proces-
sos visando uma maior e+ciência do controle realizado.

Contudo, essa simpli+cação deve ocorrer no âmbito do exame das 
contas (por exemplo, a utilização de sistemas informatizados para 
processamento e cruzamento de dados) e “não no âmbito da presta-
ção em si, pois, apenas diante de informações completas, é possível 
realizar o exame consistente e con+ável” (Schlickmann, 2016, 406).

Assim, ao contrário do que dispõe o artigo 45, VIII, “a”, da 
Resolução TSE 23.464/2015, em atenção ao dever constitucional 
dos partidos políticos prestarem contas à Justiça Eleitoral, a decla-
ração de ausência de movimentação de recursos não deve ense-
jar o seu arquivamento, com consequente prestação e aprovação 
das contas, mas sim o julgamento das contas como não prestadas, 
nos termos do artigo 46, inciso IV, alínea “b”, do mesmo diploma 
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normativo, por ausência de peças que impedem a análise da movi-
mentação dos recursos +nanceiros.

Conclusões

A prestação de contas anual partidária insere-se no sistema de 
controle do +nanciamento político, sendo adotada por grande parte 
de democracias modernas no mundo, possui papel importante no 
combate à corrupção, viabilizando a transparência no +nanciamento 
político-partidário e possibilitando o controle do cumprimento das 
normas de +nanciamento político por parte da Justiça Eleitoral.

Contudo, a mera apresentação de declaração de ausência de 
movimentação de recursos, nos termos do artigo 32, §4º, da Lei 
9.096/1995, encerra uma antinomia: a incompatibilidade da ausên-
cia de movimentação de recursos com os demais deveres partidá-
rios, como o dever de manter a escrituração contábil (art. 30 dessa 
lei) e a obrigação de abertura de contas bancárias (art. 39, §3º, da 
referida lei), obrigações estas que exigem a arrecadação de recursos, 
no mínimo estimáveis em dinheiro, do órgão partidário.

Assim o presente trabalho concluiu que a declaração de ausên-
cia de recursos não deve ser considerada como forma de prestação 
de contas simpli+cada por dois motivos: (a) ausência de funda-
mentação legal, visto que o legislador ordinário, por meio da Lei 
13.165/2015, somente contemplou esse instituto no âmbito das 
prestações de contas de campanhas eleitorais; (b) esvazia o pre-
ceito constitucional de prestação de contas dos partidos políticos à 
Justiça Eleitoral (art. 17, inciso III, da Constituição da República), 
uma vez que a não declaração é acompanhada da documentação 
necessária para análise da autenticidade das informações prestadas.
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